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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face de RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO e de ROBSON PINTO DA SILVA aduzindo, em síntese, que no final de 2010 foi instaurado Inquérito Civil em sede da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva - Núcleo Cordeiro visando apurar irregularidades na Câmara Municipal de Cordeiro, notadamente quanto à contratação de funcionários. Segundo consta na inicial, a demandada RAONY DAHIANY TOMÉ GALDINO, que teria ligação de parentesco com o Vereador ROBSON PINTO DA SILVA, segundo demandado, exerceria, simultaneamente ao cargo para o qual foi nomeada na Câmara de Vereadores, atividade laborativa em estabelecimento comercial na cidade. Afirma o Ministério Público que a segunda demandada exercia o cargo de Assessor Especial Legislativo, com data de admissão em 16/01/2009 e salário mensal de R$ 1.039,06 (um mil, trinta e nove reais e seis centavos), exercendo suas funções nos meses de outubro/2010 a dezembro/2010 das 8:00 às 17:00 horas. Simultaneamente, a demandada exercia atividade laborativa na empresa privada Cantagalense Eletromóveis Ltda, na função de caixa, no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, durante o horário comercial. Ressalta o Parquet que, além da constatação acima, os servidores comissionados da Câmara Municipal de cordeiro, nomeados no mesmo período da demandada, no biênio 2009/2010, não conheciam a demandada, uma vez que não costumava ser vista na sede do Poder Legislativo Municipal. Segundo a narrativa do Ministério Público, restou confirmado que a demandada possui relação pessoal com o então Vereador ROBSON PINTO DA SILVA, sendo namorada do irmão do mesmo, restando configurada a omissão do Vereador, uma vez que lhe competia fiscalizar a atividade da assessora, a ponto de não impugnar sua contratação para trabalhar em horário integral em um estabelecimento comercial localizado no centro da cidade de Cordeiro. Requer a concessão da liminar de cautelar de indisponibilidade dos bens dos réus, e no mérito, a condenação dos réus RAIONY DAHIANE TOMÉ GALDINO e ROBSON PINTO DA SILVA pela prática dos atos de improbidade administrativa, nos termos do artigo 9º caput e inciso I, artigo 10 caput e inciso I, artigo 11 caput e inciso I e artigo 18, todos da Lei 8.429/92, em especial a perda dos valores acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio, ressarcimento integral do dano, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por 10 (dez) anos, pagamento de multa civil, a ser arbitrada pelo Juízo, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos, a confirmação dos efeitos da tutela e a condenação dos réus aos ônus sucumbenciais em favor do Fundo Especial do Ministério Público. A inicial veio instruída com cópia do Inquérito Civil n. 134/2010 (fls. 19/90). Despacho determinando a notificação dos demandados nos termos do artigo 17 § 7º da Lei 8.429/92. Notificação do 2º demandado às fls. 95/95v. Contestação apresentada pelo 2º demandado às fls. 99/112, instruída com os documentos de fls. 113/126, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva ad causam e de carência de ação, impugnando os fatos e fundamentos trazidos na inicial. Notificação da 1ª demandada às fls. 135/135v., apresentando contestação às fls. 136/143, instruída com os documentos de fls. 144/182, impugnando os fatos e fundamentos alegados na inicial. Manifestação da Câmara Municipal de Cordeiro às fls. 190/198, juntando documentos às fls. 199/246. Manifestação da Câmara Municipal de Duas Barras às fls. 251/252. Manifestação do Ministério Público pugnando pelo recebimento da inicial e citação dos demandados, na forma do artigo 17 § 9º da Lei 8.429/92 (fls. 254/258). Decisão proferida às fls. 260/261 afastando a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo segundo réu, bem como a preliminar de carência de ação, sendo recebida a inicial e determinada a citação dos réus. Citação do segundo réu às fls. 266/267v. Citação da primeira ré às fls. 268/269. Contestação apresentada pela primeira ré às fls. 272/278 impugnando os fatos e fundamentos trazidos na inicial, requerendo a improcedência dos pedidos. Contestação apresentada pelo segundo réu às fls. 279/291 impugnando os fatos e fundamentos trazidos na inicial, requerendo a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 292/293. O Ministério Público se manifestou em provas a fls. 295. Os réus se manifestaram em provas às fls. 296/299, juntando documentos às fls. 300/310. Decisão saneadora a fls. 311 deferindo a produção de prova documental superveniente e oral, consistente no depoimento pessoal dos réus e oitiva de testemunhas, sendo designada audiência de instrução e julgamento. Audiência de instrução e julgamento realizada às fls. 369/380 onde os réus prestaram depoimento pessoal e foram inquiridas as testemunhas arroladas pelas partes. Não havendo outras provas a serem produzidas, foi determinada vista dos autos às partes para apresentação das alegações finais. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público requerendo a procedência dos pedidos contidos na inicial, com a consequente extinção do feito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil (fls. 381/393). Alegações finais apresentadas pelos réus às fls. 395/403 requerendo a improcedência dos pedidos contidos na inicial. É o relatório. Decido. Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público em face de Raiony Dahiany Tomé Galdino e de Robson Pinto da Silva, com fundamento em ato de improbidade administrativa, aduzindo, em síntese, que a primeira ré foi contratada como assessora do primeiro réu, então Vereador do Município de Cordeiro, para exercer suas funções na Câmara Municipal de Cordeiro, no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2010, no horário compreendido entre 8:00 e 17:00 horas, recebendo remuneração no valor de R$ 1.039,06 (um mil, trinta e nove reais e seis centavos). Simultaneamente, a primeira ré, laborou em empresa privada sediada em Cordeiro, exercendo a função de caixa, no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, horário comercial, ou seja, de forma incompatível com a função pública exercida na sede do Poder Legislativo. O segundo réu, por sua vez, na qualidade de Vereador, possui relação pessoal com a primeira ré, sendo esta namorada do seu irmão, configurando a omissão do mesmo, uma vez que lhe competia fiscalizar a atividade da assessora, a ponto de não impugnar sua contratação para trabalhar em horário integral em um estabelecimento comercial localizado no centro da cidade de Cordeiro. Pugna o Ministério Público pela a condenação dos réus RAIONY DAHIANE TOMÉ GALDINO e ROBSON PINTO DA SILVA pela prática dos atos de improbidade administrativa, nos termos do artigo 9º caput e inciso I, artigo 10 caput e inciso I, artigo 11 caput e inciso I e artigo 18, todos da Lei 8.429/92. A primeira ré apresentou contestação impugnando os fatos e fundamentos trazidos na inicial, afirmando que não agiu com dolo, uma vez que laborou na empresa privada durante três meses, em período de experiência, não sendo exigida sua permanência no estabelecimento comercial durante todo o horário regular de funcionamento do comércio local. Argumenta que a função exercida na Câmara Municipal não vinculava o cumprimento integral do horário normal de funcionamento da Casa Legislativa, sendo concebível a acumulação das tarefas, ressaltando que as atividades inerentes ao cargo de assessor ultrapassa os limites de tempo e espaço físico da Câmara Municipal. Por fim, afirma que exerceu as atividades inerentes ao cargo público durante 01 (um) ano, cumprindo com efetivo desempenho de sua função, e somente passou a desempenhar a atividade experimental no comércio local em virtude da proximidade da exoneração em dezembro de 2010. Requer a improcedência dos pedidos contidos na inicial, por não haver dano ao erário, uma vez que recebeu seu salário em contraprestação aos serviços prestados à Câmara Municipal de Cordeiro. O segundo réu apresentou resposta aduzindo, em síntese, que a primeira ré prestou serviços exclusivamente à Câmara Municipal no período de 01/01/2009 a 01/09/2010, tendo acumulado a função de caixa de empresa privada por apenas 03 (três) meses, sendo certo que as atribuições definidas no Anexo II-A da Lei Municipal n. 1240/2006 não a vinculava à tarefa de estar presente na Casa Legislativa durante o horário normal de funcionamento, o que permitia a acumulação de funções sem prejuízo de suas atribuições como assessora. Alega que não agiu com dolo nem tampouco causou dano ao erário, uma vez que os serviços foram devidamente prestados pela servidora, primeira ré, requerendo a improcedência dos pedidos contidos na inicial. A questão cinge-se em analisar a ocorrência de ato de improbidade administrativa quando a primeira ré, no exercício do cargo em comissão de Assessor Especial Legislativo do Poder Legislativo Municipal, não comparece efetivamente durante o horário de expediente na Câmara Municipal de Cordeiro, exercendo concomitantemente atividade remunerada em loja comercial na cidade de Cordeiro, de forma incompatível com as funções exercidas na Câmara Municipal. É fato incontroverso que a primeira ré Raiony Dahiany Tomé Galdino exerceu atividade laborativa na empresa privada Cantagalense Eletromóveis Ltda., no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, conforme documento de fls. 39/41. Da mesma forma, restou claro que neste período a mesma exercia a função de Assessora Especial Legislativo junto à Câmara Municipal de Cordeiro, cumprindo sua jornada diária das 8:00 às 17:00 horas, sendo certo que tais fatos não foram contestados pelos réus. A própria ré RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO confirma em seu depoimento prestado em Juízo que ´...trabalhou como assessora de ROBSON...que seu trabalho consistia em organizar a agenda de ROBSON prestar assessoria de forma geral em seu trabalho como vereador; que o horário de expediente era das 8:00 às 17:00 horas; que havia autorização para que o expediente fosse cumprido em casa, pois a Câmara de Vereadores não tinha um estrutura física adequada para atender a todos os assessores; ...que se recorda que sua nomeação durou dois anos; que recebeu o pagamento durante dois anos como assessora; que pelo que se recorda o cargo que ocupava era nomeado como Assessora Especial Legislativa; ...que na maior parte das vezes assessorava o Vereador ROBSON durante as sessões, que ocorriam às segundas e quartas-feiras, a partir das 19:30 horas; que quando restavam seis meses para ser exonerada, a depoente foi chamada por MARIA HELENA para conversar e ela lhe informou que seu contrato não seria renovado, pois haveria uma troca na presidência da câmara; que nesta ocasião MARIA HELENA falou para a depoente já 'procurar um novo emprego'; que a depoente conseguiu um emprego na loja Cantagalense Móveis, em Cordeiro; que conseguia conciliar seu horário de trabalho na Cantagalense com o horário na Câmara; que não foi informada, quando assumiu o cargo de assessoria legislativa, que suas funções implicavam em dedicação exclusiva; que acumulou suas funções como assessora com o emprego na Cantagalense por cerca de quatro ou cinco meses; que no total trabalhou na Cantagalense por cerca de cinco a seis meses; que trabalhava como caixa na loja Cantagalense de Cordeiro; ...que é casada com LUIZ GUSTAVO, irmão do vereador ROBSON; que quando trabalhou como assessora legislativa, a depoente trabalhava diretamente como assessora do vereador ROBSON; que depois de um mês de estar trabalhando na Cantagalense, e já passado o prazo de experiência, comunicou o novo emprego para o vereador ROBSON e para a Vereadora MARIA HELENA´. Os depoimentos das testemunhas ouvidas em Juízo demonstram que a primeira ré realmente não cumpria o horário de trabalho de forma diária, estabelecido em 40 (quarenta) horas semanais, de acordo com o Anexo I-A da Lei Municipal n. 1240/2006, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Poder Legislativo do Município de Cordeiro. Muito embora a primeira ré assinasse diariamente sua folha de ponto, conforme consta no documento de fls. 32, efetivamente não comparecia diariamente ao serviço, conforme se pode observar pelos trechos dos depoimentos abaixo transcritos. ´...trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro por cerca de quatro anos, incluindo o ano de 2010; que na época trabalhava como assessora do Vereador FURTUOSO; que exercia suas funções dentro do prédio da Câmara, no período da tarde; que se recorda que havia quatro salas que eram divididas entre os vereadores e assessores; ...que as salas eram de uso comum de todos; ...que a depoente tinha por hábito assistir às sessões, pois o vereador FURTUOSO fazia questão de sua presença durante as sessões; que outros assessores também compareciam às sessões; que durante o período em que trabalhou na Câmara Municipal nunca viu RAONY trabalhando no local durante o período de seu expediente; ...que não se recorda de ter visto RAIONY em nenhuma das sessões da Câmara Municipal´. (depoimento prestado por ERICA DA SILVA - fls. 372). ´...que trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro por vários anos, incluindo o período em que o presidente era LUIZ OTÁVIO e posteriormente quando DR. RILLEY exercia mandato de vereador; que voltou a trabalhar na Câmara Municipal no ano de 2009, também como assessora e exerce o cargo até hoje, tendo permanecido afastada por apenas seis meses no ano de 2013; que sempre exerceu suas funções dentro do prédio da Câmara, em geral no horário de 11:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira; que nos dias de sessão a depoente trabalha até mais tarde acompanhando as sessões; que alguns assessores trabalhavam fazendo serviços fora da Câmara Municipal; ...que durante o período em que trabalha na Câmara Municipal nunca viu RAIONY trabalhando no local durante o período de seu expediente; que não se recorda de ter visto RAIONY indo à Câmara Municipal para assinar seu ponto...´ (depoimento prestado por ANA PAULA CORREA DA SILVA - fls. 373). ´...que trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro por cerca de três anos, entre os anos de 2009 a m2011; que frequentava diariamente a Câmara Municipal neste período; ...que durante o período em que trabalhou na Câmara pode dizer que já viu todas as outras testemunhas presentes para prestar depoimento nesta data, cujos nomes foram lidos neste ato, trabalhando na Câmara Municipal de Cordeiro; que se recorda vagamente do rosto de RAIONY e não pode afirmar que já a viu trabalhando na Câmara Municipal de Cordeiro; que pelo nome, não conhece RAIONY como sendo yuma pessoa que trabalhava na Câmara Municipal; que frequentava todas as sessões da Câmara Municipal; que não se recorda de ter visto RAIONY em alguma sessão da Câmara Municipal´. (depoimento prestado por MARIANA OLIVEIRA GARCIA - fls. 374). ´...que trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro por cerca de dois anos, aproximadamente entre abril de 2010 até o final de 2011; que frequentava diariamente a Câmara Municipal neste período; que durante o período que trabalhou na Câmara pode dizer que já viu todas as outras testemunhas presentes para prestar depoimento nesta data, cujos nomes foram lidos neste ato, trabalhando na Câmara Municipal de Cordeiro; ...que não se recorda de ter visto RAIONY trabalhando na Câmara Municipal de Cordeiro em nenhum momento; que frequentava algumas sessões da Câmara Municipal; que no período em que trabalhou na Câmara Municipal o horário de funcionamento era das 09:00 às 11:00 horas e depois a partir das 13:00 às 16:00 horas; que também fazia serviços de rua; que trabalhava todos os dias na Câmara Municipal, salvo em algumas situações excepcionais´. (depoimento prestado pela testemunha RENATA MENDONÇA ALVES VIEIRA - fls. 375). ´...que trabalhou como assessor na Câmara Municipal de Cordeiro por cerca de um a dois anos, aproximadamente entre 2010 e 2011; que era assessor do Vereador ANISIO; que frequentava diariamente a Câmara Municipal neste período; que fazia serviço de rua e também frequentava as sessões da Câmara Municipal; que comparecia a todas as sessões; ...que durante o período em que trabalhou na Câmara pode dizer que já viu todas as outras testemunhas presentes para prestar depoimento nesta data, cujos nomes forma lidos neste ato, traalhando na Câmara Municipal de Cordeiro, com exceção de PAULA JULIANE PINTO; que se recorda de ter visto RAIONY na Câmara Municipal de Cordeiro, mas não sabe dizer se ela trabalhava na Câmara Municipal; que não se recorda de ter visto RAIONY em alguma sessão da Câmara Municipal; ...que no período em que trabalhou na Câmara Municipal o funcionamento começava às 8:00 horas; que o depoente trabalhava das 8:00 às 13:00 horas e nos dias de sessão voltava no horário das sessões...´ (depoimento prestado por PAULO MAURÍCIO MONNERAT SEIXAS - fls. 376). ´...que trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro no ano de 2010; que era assessora do vereador ROBSON PINTO DA SILVA; que normalmente frequentava a Câmara Municipal neste período durante todos os dias da semana; que às vezes não era necessário estar na Câmara Municipal todo dia; que trabalhava a partir do meio dia e saía às 17:00 horas; que nos dias de sessão ficava trabalhando até a sessão ser encerrada; que pode dizer que neste período RAONY também trabalhava como assessora do Vereador ROBSON; que RAIONY frequentava a Câmara Municipal e às vezes estava presente nas sessões; que trabalhou como assessora por cerca de um ano; que não se recorda exatamente quanto foi exonerada; que assinava ponto...´ (depoimento prestado por ANA PAULA DA SILVA BASTOS - fls. 377). ´...que trabalhou como assessora na Câmara Municipal de Cordeiro; ...que frequentava a Câmara Municipal durante todos os dias da semana; que trabalhava dentro da Câmara Municipal; que se recorda que viu RAIONY algumas vezes na Câmara Municipal para prestar assessoria ao Vereador ROBSON...´ (depoimento prestado por PAULA JULIANE PINTO - fls. 378). ´...que foi chefe de gabinete da Câmara Municipal de Cordeiro entre os anos de 2009 a 2010; que na época conhecia a maior parte dos assessores de vereadores; que conhece RAIONY e pode dizer que ela era assessora do vereador ROBSON neste período; que na época chegou a ver RAIONY na Câmara Municipal e também em algumas sessões; que alguns assessores prestavam serviços externos para os vereadores, fazendo diligências acerca de problemas na cidade´. (depoimento prestado por ROSANGELA MARIA DIAS SERRANO - fls. 379). ´...que é jornalista; que no ano de 2010 fez uma trabalho junto à Câmara Municipal de Cordeiro para divulgar seu jornal; que passou a frequentar as sessões da Câmara Municipal de Cordeiro para divulgar seu jornal; ...que ROBSON informou ao depoente que poderia procurar RAIONY para tirar dúvidas a e fazer solicitações para realizar seu trabalho; que RAIONY trabalhava como assessora e chegou a atender o depoente em duas ocasiões, fora da Câmara Municipal, para prestar esclarecimentos sobre os projetos de lei; que RAIONY em certa ocasião passou alguns documentos para o depoente...´ (depoimento prestado por GERALDO JOSÉ PINTO DE CARVALHO - fls. 380). No entanto, importante ressaltar que tal prerrogativa está amparada pela legislação vigente na esfera municipal. De fato, a Resolução n. 023/2009, que regula e legitima a disposição de Servidores Comissionados ao exercício da vereança, no âmbito da Câmara Municipal de Cordeiro, estabelece em seu artigo 1º que ´os ocupantes de cargos comissionados do Poder Legislativo do Município de Cordeiro, Estado do Rio de Janeiro, ficam autorizados a atuar diretamente no auxílio ao Exercício da Vereança, sob a subordinação, condução e responsabilidade do Vereador, laborando fora do recinto da Câmara Municipal de Cordeiro´. Neste diapasão, muito embora a legislação vigente autorize os que os assessores laborem fora do recinto da Câmara Municipal, tal prerrogativa não os permite que trabalhe, em horário comercial, em outro estabelecimento, seja público ou privado, em patente descumprimento à jornada de trabalho perante a Câmara Municipal. De início, o exercício de atividade laborativa diversa daquela prevista entre as atribuições do cargo comissionado de assessor legislativo é plenamente incompatível com a legislação vigente, haja vista que, de acordo com o Anexo I da Lei Municipal n. 1284/2007, que define as atribuições o cargo de Assessor Especial Legislativo, estabelece como condição de trabalho que tais servidores cumpram o horário de trabalho em dedicação exclusiva (fls. 49). Além da proibição legal, a cumulação do cargo comissionado de Assessor Especial Legislativo com a função de caixa da empresa Cantagalense Móveis Ltda., no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, em horário comercial, é incompatível, diante da jornada de trabalho estabelecida para ambas as atividades, restando evidente que, ao menos neste período, a primeira ré não cumpriu sua carga horária na Câmara Municipal de Cordeiro. Ademais, ao longo da instrução processual, a primeira ré não apresentou qualquer documento que comprovasse a efetiva execução das atividades que lhe incumbiam, enquanto Assessora Especial Legislativa, não havendo nos autos nenhum relatório ou informação elaborada pela ré, relacionada ao exercício da vereança de ROBSON PINTO DA SILVA. Assim, restou comprovado nos autos que, no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, a ré RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO foi remunerada pela Câmara Municipal de Cordeiro por serviços que efetivamente não prestou, causando dano ao erário, de forma dolosa, uma vez que tinha plena ciência da incompatibilidade do exercício das funções. Quanto ao réu ROBSON PINTO DA SILVA, este tinha plena ciência da ilegalidade praticada, conforme comprovam os trechos dos depoimentos acima, colhidos em Juízo. O próprio réu ROBSON PINTO DA SILVA declara em seu depoimento pessoal prestado em Juízo que ´...RAIONY trabalhou como assessora do depoente por cerca de dois anos, no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2010; que o trabalho de RAIONY consistia em fazer atendimentos ao público, organizar matérias para jornais, estar presente nas sessões, providenciar protocolo de documentos, entre outros; que o horário de expediente era de 8:00 às 17:00 horas; que havia autorização para que ao expediente fosse cumprido fora da Câmara, pois a Câmara de Vereadores não tinha estrutura física adequada para atender a todos os 40 assessores; ...que antes da presente ação, não tinha conhecimento de RAIONY não poderia ter outro emprego; que em setembro de 2010 houve uma eleição que acarretou alteração na presidência da Câmara; que diante dessa alteração o depoente não poderia mais manter RAIONY como sua assessora; que falou com RAIONY para falar com MARIA HELENA sobre sua exoneração; que depois disso foi informado que ela tinha conseguido um outro emprego; que RAIONY chegou a acumular seu trabalho como assessora com o novo emprego por cerca de quatro meses, no final de 2010; que RAIONY conseguiu organizar seu horário para continuar trabalhando como assessora, mesmo mantendo um novo emprego; que RAIONY continuou comparecendo às sessões da Câmara; que não tinha conhecimento do teor da lei municipal 1284/2007 e de seus anexos; que apenas tomou conhecimento da Resolução de 2009 que autorizava o trabalho externo dos assessores; ...que RAIONY assinava seu ponto na Câmara, mas às vezes ficava três ou quatro dias sem assinar e depois assinava todos os dias juntos; que a orientação do departamento pessoal era os vereadores atestassem que realmente os assessores estavam trabalhando, pois o ponto era só 'uma burocracia'; que RAIONY comparecia à Câmara sempre às segundas e quartas-feiras, dias de sessões; que nos outros dias RAIONY se reunia com o depoente fora da Câmara para tratar de questões de trabalho´. (fls. 371) De acordo com as declarações acima, o segundo réu ROBSON PINTO DA SILVA tinha plena consciência da ilegalidade praticada pela primeira ré, no exercício de suas funções de Assessora Especial, não sendo crível que um representante do Poder Legislativo Municipal ignore a legislação de seu Município, em especial aquela que regulamenta o corpo de funcionários, efetivos e comissionados, da Câmara de Vereadores, como tentar sustentar. Assim, a prática do improbo do segundo réu, Vereador ROBSON PINTO DA SILVA, decorre da manutenção da primeira ré RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO como sua assessora parlamentar, tendo pleno conhecimento de que a mesma não realizava qualquer atividade laborativa naquela Casa, especialmente no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010. Ressalto que o fato da nomeação ser de atribuição da Presidência da Câmara Municipal de Cordeiro, não afasta a responsabilidade do réu pelos fatos em apuração nos autos, considerando que a ré RAIONY atuar como sua assessora parlamentar, cabendo a ele assim o dever de fiscalização do cumprimento de seus deveres funcionais. Quanto à segundo ré, RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO, por sua vez, incidiu em ato de improbidade administrativa na medida em que esteve nomeada para o exercício de cargo em comissão, recebendo regularmente os vencimentos inerentes ao cargo, sem a efetiva contraprestação de serviço público, no período de 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, período em que era funcionária contratada pelo regime da CLT da empresa Cantagalense Eletromóveis Ltda., com o fim de desviar, em proveito próprio ou alheio, dinheiro público. Por fim, restou devidamente comprovado que os demandados, por vontade livre e consciente, praticaram os atos ímprobos a eles imputados, previstos no artigo 9º, inciso I, e artigo 11, inciso I, todos da Lei 8.429/92. Isso posto, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido e CONDENO a ré RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO nas penas do artigo 9º, inciso I das Lei 8.429/92, e CONDENO o réu ROBSON PINTO DA SILVA nas penas do artigo 11, inciso I da Lei 8.429/97, nos termos do artigo 12 incisos I e III da Lei 8429/97. Passo a aplicar as penas previstas na Lei 8.429/92 aos réus, individualmente: 1) Em relação à acusada RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO, condeno-a, solidariamente ao segundo réu ROBSON PINTO DA SILVA, a ressarcir ao erário municipal, o valor correspondente a remuneração recebida da Câmara Municipal de Cordeiro, o período compreendido entre o dia 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, corrigidos monetariamente e aplicados os juros legais, incidentes desde a data de cada recebimento, bem como ao pagamento de multa civil individual, no valor correspondente a 01 (uma) vez o valor do acréscimo patrimonial. Suspendo, ainda, os seus direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos. Proíbo a ré de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda, que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos. 2) Em relação ao acusado ROBSON PINTO DA SILVA, condeno-o, solidariamente à primeira ré RAIONY DAHIANY TOMÉ GALDINO, a ressarcir ao erário municipal, o valor correspondente a remuneração recebida por esta da Câmara Municipal de Cordeiro, no período compreendido entre o dia 01 de setembro a 23 de dezembro de 2010, corrigidos monetariamente e aplicados os juros legais, incidentes desde a data de cada recebimento, bem como ao pagamento de multa civil individual, no valor correspondente a 01 (uma) vez o valor do acréscimo patrimonial da primeira ré. Suspendo, ainda, os seus direitos políticos pelo prazo de 3 (três) anos e, em consequencia, condeno o réu à perda do mandato eletivo, nos termos dos artigos 15 inciso V, 37 § 4º, 20 inciso X e 55 inciso IV da Constituição Federal e precedentes do STF. Proíbo o réu de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda, que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos. Consigno que em razão da ré RAIONY já ter sido exonerada do cargo em comissão, entendo inaplicável ao caso a sanção de perda da função pública. Condeno os réus, ainda, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), a favor do Fundo Especial do Ministério Público - FEMP. P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
